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O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) está desenvolvendo ações para apoiar o 

Judiciário nacional a implementar e qualificar a Política Institucional do Poder 

Judiciário de Atenção e Apoio às Vítimas de Crimes e Atos Infracionais. Instituída 

pela Resolução CNJ n. 253/2018, a política determinou a instalação de plantões 

judiciários para atendimento desse público. Em 2021, uma atualização passou a 

prever a criação de Centros Especializados de Atenção às Vítimas, que podem 

ou não optar pelos plantões a depender do contexto local (Resolução CNJ n. 

386/2021). 
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Levantamento realizado pelo Departamento de Monitoramento e Fiscalização do 

Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas 

(DMF/CNJ) em 2021 identificou a importância de se criarem mecanismos de 

apoio aos tribunais para qualificar a estruturação dessa política. Nesse sentido, 

entre as iniciativas em andamento, estão a produção de um manual orientativo 

e o acompanhamento de esforços locais para a implementação de Centros 

Especializados e outros dispositivos para a integralidade desta atenção, como a 

obrigatoriedade de atividades formativas para servidores. 

Atualmente, as ações sobre o tema são coordenadas pelo CNJ com apoio 

técnico do programa Fazendo Justiça, executado em parceria com o Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento. Nos estados em que o programa 

atua, há registro de, pelo menos, sete iniciativas locais recentes que buscam 

alinhamento às normativas do CNJ – Acre, Amazonas, Bahia, Pará, Paraná, Rio 

Grande do Norte e Tocantins, além de Goiás, Minas Gerais e Pernambuco. O 

programa também acompanha práticas que já estavam em andamento, como é 

o caso do Rio de Janeiro. Além da publicação de normativas locais, os tribunais 

estão se mobilizando para oferecer capacitação a seus servidores. 

De acordo com a juíza auxiliar da Presidência do CNJ com atuação no DMF, 

Karen Luise Vilanova Batista de Souza, a qualificação do atendimento às vítimas 

é um importante campo de incidência nos serviços penais, e passa pelo 

reconhecimento que as diferentes violências – psicológica, física, sexual, moral, 

patrimonial, institucional e estrutural – deixam marcas e acentuam 

desigualdades de acesso à justiça. “O Poder Judiciário está se aproximando do 

contexto em que as vítimas se encontram para construir soluções conjuntas, com 

um olhar multidisciplinar e sistêmico, adequado a cada caso. Já temos as 

normativas para orientar esses avanços e agora precisamos trabalhar por sua 

aplicação”, explicou. 

Para qualificar essas incidências, foi produzido um relatório com mapeamento 

de práticas, experiências e outros mecanismos voltados ao atendimento a 

vítimas, na esfera nacional e internacional. O documento subsidiará as próximas 
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etapas, que incluem o fortalecimento da interlocução com magistrados e 

magistradas e entidades da sociedade civil, incluindo grupos de vítimas e/ou 

seus familiares. Com lançamento previsto para 2023, o manual abordará fluxos 

de atendimento para os diferentes crimes e atos infracionais – haverá eventos 

para a disseminação de conteúdo. 

O crescimento recente no número de tribunais com Centros de Especializados 

de Atenção às Vítimas também foi estimulado pela iniciativa Prêmio CNJ de 

Qualidade de 2022. Nesta quarta edição da premiação, foram incluídos 10 novos 

critérios. Entre 52 requisitos avaliados, está a adequação à Política Institucional 

de Atenção e Apoio às Vítimas de Crimes e Atos Infracionais. Na premiação 

deste ano, as Cortes ganharão pontos se tiverem Centros Especializados 

instalados e realizarem treinamentos para este fim. 

Sobre a política 

A Política Institucional do Poder Judiciário de Atenção e Apoio às Vítimas de 

Crimes e Atos Infracionais foi instituída para garantir uma  política pública 

nacional em que o Judiciário atue no acolhimento, na orientação, no 

encaminhamento e na reparação às vítimas. Além da padronização e da 

fiscalização da aplicação de normas em vigor no país, a política está alinhada à 

Declaração dos Princípios Básicos de Justiça Relativos às Vítimas da 

Criminalidade e de Abuso de Poder das Nações Unidas, assim como a outros 

tratados e documentos internacionais sobre o tema. 

São público-alvo da política as pessoas que tenham sofrido dano físico, moral, 

patrimonial ou psicológico em razão de crime ou ato infracional, assim como 

familiares e dependentes. Instituídos com a atualização da normativa em 2021, 

os Centros Especializados devem atuar como canal especializado de 

atendimento, acolhimento e orientação às vítimas, fornecendo informações e 

promovendo encaminhamentos para a rede de serviços públicos sempre que 

necessário, assim como programas de justiça restaurativa. 
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As autoridades judiciárias devem garantir que as vítimas sejam acolhidas e 

ouvidas em condições adequadas, sendo informadas sobre atualizações 

relevantes nos processos. As vítimas devem, ainda, receber, prioritariamente, as 

receitas de reparação dos danos vindas das penas pecuniárias, além de terem 

seus bens restituídos de forma célere. 

 

Texto: Pedro Malavolta 

Edição: Nataly Costa e Débora Zampier 

Agência CNJ de Notícias 
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Três pessoas, que não tiveram identidades reveladas, foram presas 

pela Polícia Civil (PC) em Abaetetuba, no nordeste paraense, e 

em Ananindeua, Região Metropolitana de Belém, pelo crime estelionato. 

Mandados de prisão e busca e apreensão foram cumpridos pela Diretoria de 

Polícia do Interior (DPI). De acordo com a polícia, os suspeitos seriam 

integrantes de uma associação criminosa que se passava por advogados e 

prometiam para as vítimas, que na maioria das vezes eram idosos, 

de aposentá-los ou converter outros benefícios assistenciais em 

aposentadoria. As informações foram divulgadas pelo site Agência Pará.  

https://www.oliberal.com/policia?q=pol%C3%ADcia+civil
https://www.oliberal.com/policia?q=abaetetuba
https://www.oliberal.com/policia?q=ananindeua
https://www.oliberal.com/policia?q=estelionato
https://www.oliberal.com/policia?q=pris%C3%A3o
https://www.oliberal.com/policia?q=busca+e+apreens%C3%A3o
https://www.oliberal.com/policia?q=associa%C3%A7%C3%A3o+criminosa
https://www.oliberal.com/policia?q=advogados
https://www.oliberal.com/policia?q=idosos
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Veja mais  

A ação contou com o apoio de equipes da Superintendência Regional do 

Baixo Tocantins (4° RISP), por meio da Delegacia de Polícia e da Delegacia 

Especializada no Atendimento à Mulher (DEAM) do município de Barcarena, 

também no nordeste do Estado. Os envolvidos foram capturados pelos crimes 

de associação criminosa, estelionato majorado e estelionato simples.  

As investigações da PC observaram que a partir do contato, as vítimas forneciam 

documentos e cartões bancários juntos com a senha para os suspeitos. Com 

isso, o trio realizava empréstimos consignados não autorizados e desvios 

indevidos dos proventos de aposentadoria dos idosos. A autoridade policial 

aponta que apenas no mês passado, oito pessoas, sendo cinco idosos, 

procuraram a Delegacia de Polícia para denunciar crimes praticados pelos 

suspeitos.  

Em posse da identificação dos suspeitos, os policiais conseguiram localizá-los e 

efetuaram as capturas. Foram apreendidos celulares, documentos e vários 

cartões bancários. Todo material será periciado. Um inquérito foi instaurado para 

investigar o caso e a possível participação de mais pessoas no golpe.  

O trio de suspeitos foi encaminhado à unidade policial para interrogatório e 

depois levados para à Secretaria de Administração Penitenciária (SEAP), onde 

ficarão à disposição da Justiça. 

  

 

 

 

 

 

https://www.oliberal.com/policia?q=barcarena
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Duas prisões por roubo foram registradas no plantão da delegacia de Santarém, 

oeste do Pará, nas últimas 24h. Um mandado foi expedido em Manaus (AM) e o 

outro em Santarém. 

Rainara Anjos Costa foi encaminhada para a depol, através da PRF, em 

cumprimento de um mandado de prisão. O mandado era por roubo e foi expedido 

em Manaus, no Amazonas. 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/
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Manoel de Sousa Cunha possuía um mandado de prisão em aberto para 

cumprimento de pena por roubo, em Santarém. 

Ambos foram apresentados na delegacia para a realização dos procedimentos 

cabíveis. 
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Na última terça-feira (18), o Ministério Público do Pará (MPPA), por meio do 

Promotor de Justiça de Juruti, Nadilson Portilho Gomes, firmou um Acordo 

Judicial com a empresa Elecnor do Brasil LTDA no valor de R$ 300 mil para 

indenização por danos materiais e morais à coletividade, além de medidas 

reparatórias da degradação ambiental e de monitoramento da recuperação das 

áreas atingidas. 
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A medida foi tomada devido denúncias de danos decorrentes de abertura de vias 

de acesso para a implantação de torres de energia e subestações no eixo 

Oriximiná-Juruti-Parintins, que danificaram alguns igarapés e cursos d’água. 

De acordo com o MPPA, a empresa apresentou um Relatório de Execução de 

Medidas de Recuperação nas áreas afetadas, contendo dados e imagens de 

pontos vistoriados, antes e depois do início de execução do projeto. 

O projeto de recuperação inclui a revegetação das áreas degradadas para evitar 

o carregamento de solos, o surgimento de processos erosivos nas áreas 

trabalhadas e a prevenção ao processo de assoreamento, construção de 

canaletas com dissipadores de energia em forma de escadaria, 

acompanhamento e monitoramento da área a fim de garantir a completa 

recuperação e estabilização da área em que houve a intervenção em função da 

construção da estrada. 

Com o acordo firmado, será extinta a Ação Civil Pública que tinha sido ajuizada 

pelo MPPA, requerendo ações contra os danos causados. 
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Um homem foi preso pelo crime de estupro no município de São Geraldo do 

Araguaia, no sudeste do estado. A Polícia Civil do Pará, deu cumprimento, na 

tarde da última quarta-feira, 19, a um mandado de prisão preventiva contra o 

acusado.  

Após equipes policiais de São Félix do Xingu enviarem informações sobre o 

possível paradeiro do investigado, a equipe de São Geraldo do Araguaia se 

deslocou até a zona rural do município, onde o indivíduo foi localizado e preso. 

CONTINUE LENDO... 

‘Não ia conseguir estar 100% ao Remo agora’, diz Thiago Gasparino sobre fim 

de negociação 

Polícia Civil do Pará prende dupla investigada pelo golpe do ‘Falso Leilão’ 

Veja os serviços que vão funcionar na Grande Belém durante o Recírio 

O homem foi encaminhado para a unidade policial e se encontra à disposição do 

Poder Judiciário. 

https://romanews.com.br/97666/nao-ia-conseguir-estar-100-ao-remo-agora-diz-thiago-gasparino-sobre-fim-de-negociacao/
https://romanews.com.br/97666/nao-ia-conseguir-estar-100-ao-remo-agora-diz-thiago-gasparino-sobre-fim-de-negociacao/
https://romanews.com.br/97663/policia-civil-do-para-prende-dupla-investigada-pelo-golpe-do-falso-leilao/
https://romanews.com.br/97634/veja-os-servicos-que-vao-funcionar-na-grande-belem-durante-o-recirio/

